
etomar a polít ica de Rdemarcação e proteção 
das terras indígenas no 

Brasil é mais do que um compro-
misso de campanha direciona-
do aos povos indígenas: é uma 
obrigação do Estado brasileiro 
com todos os segmentos que 
compõem a sociedade nacio- 
nal; caminho imprescindível 
para a democratização do poder 
político no país. Os povos indíge-
nas são, de forma inequívoca, os 
detentores dos direitos originá-
rios sobre os territórios que 
reclamam; devolvê-los e prote-
gê-los é medida urgente de repa-
ração histórica frente a cinco 

séculos de genocídio e coloniali-
dade.

Frente ao aparelhamento da 
Fundação Nacional dos Povos 
Indígenas (Funai) por represen-
tantes de grupos políticos e 
econômicos contrários à missão 
institucional do órgão e ao assé-
dio institucional aos seus servi-
dores de carreira; à política de 
paralisação dos procedimentos 
de regularização fundiária e de 
proteção de terras indígenas; à 
manutenção de péssimas con-
dições de trabalho e de segu-
rança aos trabalhadores da ins-
tituição; às várias iniciativas de 
criação de mecanismos infra-
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constitucionais para descarac-
terizar os direitos constitucio-
nais dos povos indígenas; ao 
incentivo estatal a práticas 
ilegais de exploração econômi-
ca por terceiros nesses territó-
rios especialmente protegidos, 
entre muitas outras violações, 
o Sindsep-DF promoveu apoio 
financeiro, técnico e político ao 
conjunto de servidores públi-
cos que resistiu às iniciativas 
anti indígenas do governo de 
Jair Bolsonaro e protegeu o 
dever constitucional do Estado 
brasileiro de atuar na proteção 
e na promoção dos direitos dos 
povos indígenas e de seus terri-
tórios. 

Contudo, reitera-se que a 
retomada dos serviços públi-
cos é o único caminho para que 
a tragédia humanitária viven-
ciada por diversos povos seja 
encerrada. O compromisso 
deve suplantar o campo sim-
bólico, e reverberar na neces-
sária estruturação da Funai e 

das condições de trabalho e de 
segurança de seus servidores.

A aprovação do Plano de 
Carreira da instituição, que se 
e n c o n t r a  p a r a l i s a d o  n o 
Ministério da Gestão e da 
I n o v a ç ã o  e m  S e r v i ç o s 
Públicos, é medida emergen-
cial para conter o processo de 
sucateamento sem preceden-
tes do órgão, para promover a 
recomposição da força de tra-
balho e a dignidade profissio-
nal dos trabalhadores da insti-
tuição e ,  sobretudo, para 
reconstruir a política indige-
nista de Estado, que não se faz 
na precariedade.

Anunciar abertura de con-
curso público, sem a necessá-
ria estruturação da carreira dos 
servidores, é medida ineficaz 
diante das precárias condições 
de trabalho e de remuneração 
atualmente existentes, que 
geram um ciclo de evasões de 
novos indigenistas do serviço 
público.


